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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 59, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 16, inciso XXIII, do Regimento Interno, com fundamento
no artigo 96, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, resolve:

Nomear, nos termos do art. 9º, inciso I, e 10, da Lei nº 8.112/1990, c/c a Lei nº
11.416/2006 e alterações posteriores, em virtude de habilitação em Concurso Público
realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, obedecida a ordem de classificação,
o candidato abaixo relacionado, para exercer o cargo efetivo a seguir mencionado, do
Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região:

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE
INFORMÁTICA (DESENVOLVIMENTO), Nível Superior, Classe "A", Padrão 1:

ALBERTO SAMPAIO DE ARAUJO NETO, em vaga decorrente da declaração de
vacância do cargo anteriormente ocupado por Adriano Cesar de Oliveira - reservada a
candidato negro: Lei nº 12.990/2014.

MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
ATO Nº 82, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019

O Desembargador Annibal de Rezende Lima, Presidente do Tribunal Regional
Eleitoral do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Efetuar a designação automática do servidor Leonardo Lamego Machado para o
exercício em substituição, do Cargo Comissionado de Coordenador de Orçamento e
Finanças - CJ.02, nos casos de afastamento simultâneo do titular e de seu substituto
automático, nos termos da Resolução TRE-ES nº 146/10, publicada em 05.07.10, c/c o art.
38 e parágrafos da Lei nº 8.112/90, a partir da publicação deste ato.

ANNIBAL DE REZENDE LIMA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
PORTARIA Nº 191, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais e, resolve:

Art. 1º Dispensar a servidora IARA RODRIGUES FERREIRA MORAIS DOS SANTOS,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, matrícula nº 422, do Quadro de Pessoal deste
Regional, do exercício da Função Comissionada de Assistente II (FC-2) e designá-la para o
exercício da Função Comissionada de Assistente I (FC-1) da Seção de Capacitação e
Desenvolvimento Organizacional, da Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento, da
Secretaria de Gestão de Pessoas deste Regional.

Art. 2º Designar o servidor FLAVIENO LEAL DE DEUS, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, matrícula nº 420, do Quadro de Pessoal deste Regional, para o exercício da
Função Comissionada de Assistente II (FC-2) da referida unidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO

PORTARIA Nº 197, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais e,

Considerando a indicação contida no Memorando no 240/2019, de 1º de
fevereiro de 2019 (documento 0725928) e do Despacho nº 4707/2019, de 15 de fevereiro
de 2019 (documento 0732141), ambos do gabinete da Coordenadoria de Apoio
Administrativo, inclusos no Processo SEI nº 0001747-70.2019.6.18.8000, resolve:

Art. 1º Dispensar a servidora TICIANA FURTADO DE CARVALHO LIMA GOMES,
Analista Judiciário, Área Judiciária, matrícula nº 285, do Quadro de Pessoal deste Regional,
do exercício da Função Comissionada de Assistente I (FC-1) da Seção de Capacitação e
Desenvolvimento Organizacional, da Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento, da
Secretaria de Gestão de Pessoas.

Art. 2º Lotar a servidora citada no art. 1º deste ato, no gabinete da
Coordenadoria de Apoio Administrativo, da Secretaria de Administração, Orçamento e
Finanças deste Regional.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA Nº 40, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, incisos XXIV e XXVIII, do Regimento Interno
deste Tribunal (Resolução TRESC n. 7.847, de 12.12.2011), e considerando a decisão
proferida nos autos do Procedimento Administrativo SGP n. 857/2019, resolve:

Retificar a Portaria P n. 36, de 11.2.2019, que concedeu pensão a ALESSANDRA
PITLOVANCIV MATTI, em virtude do óbito do servidor Carlos José da Rocha Matti, ocorrido
em 25 de dezembro de 2018, para que onde se lê "a partir de 25.12.2019", leia-se "a partir
de 25.12.2018".

Des. RICARDO ROESLER

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PORTARIA Nº 229, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no PA Nº 0002948/2019,
resolve:

Art. 1º Dispensar, a partir de 05 de fevereiro de 2019, NATHALIA GUARILHA
ALVES JABOUR, matrícula N. 318.192, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da substituição do titular do Cargo em Comissão, CJ-02, de Assessor
Jurídico da Assessoria Jurídica da VIJ, nos seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 230, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no PA Nº 0002948/2019,
resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria GPR Nº 168, de 30 de janeiro de 2019,
publicada no Diário Oficial da União 31 de janeiro de 2019, Seção 2, fl. 87.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 231, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no P.A. 0002382/2019,
resolve:

Exonerar, a pedido, com fundamento no art. 34 da Lei 8.112/90, GABRIELA
GRACIANO DIAS, matrícula 320.052, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Medicina-Psiquiatria, Nível Superior, Classe "A", Padrão 02, do Quadro de
Pessoal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, a partir de 01 de
fevereiro de 2019.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 266, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no Processo Administrativo
0000376/2019, resolve:

Exonerar, a pedido, com fundamento no art. 34 da Lei 8.112/90, ESLEN DE
SOUZA ARAÚJO, matrícula 320.017, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível
Intermediário, Classe "A", Padrão 3, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, a partir de 6 de fevereiro de 2019.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 268, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal, com fundamento no artigo 93, inciso I, da Lei
8.112/1990, no Decreto 9.144/2017, na Portaria GPR 78/2018 e no contido no PA-e
0002089/2019, resolve:

Ceder a servidora ANA CLÁUDIA DE ARAÚJO SANTOS BARBOSA, matrícula
311.181, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Taquigrafia, Nível
Intermediário, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Tribunal de Justiça, para
exercer a Função Comissionada de Supervisora, FC-5, da Seção de Registros Taquigráficos,
na Subsecretaria de Documentação e Divulgação do Tribunal Regional Federal da 3ª Região,
com ônus do cargo efetivo para o cedente e da função comissionada para o cessionário,
pelo prazo de um ano, admitida a prorrogação, diante da manifestação de interesse dos
órgãos envolvidos.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 276, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA N. 1008146/2019,
resolve:

Art. 1º Designar ISABELA ROCHA CABRAL DUTRA, matrícula N. 316.234, Analista
Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-03, de Assistente do 2º Juizado Especial Cível da Circunscrição Judiciária
de Ceilândia, ficando dispensada da Função Comissionada, FC-01, de Executante da referida
Unidade.

Art. 2º Designar RODRIGO JUNQUEIRA, matrícula N. 320.283, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-01, de Executante do 2º Juizado Especial Cível da Circunscrição Judiciária
de Ceilândia.

Art. 3º Designar a Bacharela em Direito, RISA CARMEM SILVA MATOS, matrícula
N. 312.400, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para exercer a Função Comissionada, FC-05, de Oficial de Gabinete, destinada ao Substituto
do Diretor de Secretaria do 2º Juizado Especial Cível da Circunscrição Judiciária de
Ceilândia, ficando dispensada da Função Comissionada, FC-02, da referida Unidade.

Art. 4º Designar ELISÂNGELA FATIMA DE SENA RODRIGUES, matrícula N.
317.993, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
exercer a Função Comissionada, FC-02, do 2º Juizado Especial Cível da Circunscrição
Judiciária de Ceilândia.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 279, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal e tendo em vista o disposto no Processo Administrativo
0010586/2017, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária integral, com fundamento no art. 3º da
Emenda Constitucional 47, de 5 de julho de 2005, à servidora CACILDA MARIA GOM ES ,
matrícula 308.711, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Especialidade Apoio, Classe "C", Padrão 13, Nível Intermediário, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, com as vantagens previstas no art. 67 da Lei 8.112/1990, c/c o art. 6º da
Lei 9.624/1998 e com o inciso II do art. 15 da Medida Provisória 2.225-45/2001; no art. 3º
da Lei 8.911/1994, c/c o art. 15 da Lei 9.527/1997; e na determinação judicial contida no
Mandado de Segurança nº 2003.00.2.008895-7.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 281, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal, com fundamento no artigo 93, inciso I, § 1º, da Lei
8.112/1990, no Decreto 9.144/2017, na Portaria GPR 78/2018 e no contido no PA-e
0003256/2019, resolve:

Art. 1º Ceder o servidor GUSTAVO CARVALHO AMARAL, matrícula 318.083,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário, Classe "B",
Padrão 07, do Quadro de Pessoal deste Tribunal de Justiça, para exercer cargo em
comissão de Secretário, Código DAS 101.6, na Secretaria da Diversidade Cultural da
Secretaria Especial da Cultura, no Ministério de Estado da Cidadania, com ônus do cargo
efetivo para o cedente e do cargo em comissão para o cessionário, pelo prazo de um ano,
admitida a prorrogação, diante da manifestação de interesse dos órgãos envolvidos.

Art. 2º Revogar a Portaria GPR 2257 de 08/11/2018, publicada no DOU de
12/11/2018.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 284, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1008248/2019, resolve:

Art. 1º Dispensar SILVIA MELO FORTES CABRAL, matrícula N. 312.910, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Função Comissionada,
FC-05, da Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal.

Art. 2º Designar RENAN ANTUNES MIRANDA, matrícula N. 318.904, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-05, da Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito
Fe d e r a l .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA
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